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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR 

 

Dispensa de Licitação nº DL026/2026 
Processo Administrativo nº PA354/2026 

O MUNICÍPIO DE JACOBINA, ESTADO DA BAHIA, inscrito no CNPJ sob o nº 14.197.586/0001-30, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará procedimento 
de contratação direta, mediante Dispensa de Licitação em Razão do Valor, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 449/2023. 

O procedimento tem por objeto a contratação de empresa especializada no fornecimento de acessórios e peças de reposição 
para instrumentos musicais, destinados às fanfarras das unidades escolares da Rede Municipal de Ensino de Jacobina/BA, 
conforme especificações, quantidades e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

O critério de julgamento será o de menor preço global do lote, desde que os preços unitários ofertados sejam iguais ou 
inferiores aos respectivos valores estimados pela Administração. 

O valor global estimado da contratação é de R$ 65.223,29 (sessenta e cinco mil, duzentos e vinte e três reais e vinte e nove 
centavos). 

Em atendimento ao art. 75, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, fica aberto o prazo mínimo de 3 (três) dias úteis para que os 
fornecedores interessados apresentem propostas adicionais à Administração Municipal. 

Início do recebimento das propostas: 01/09/2026, às 8h. 

Encerramento do recebimento das propostas: Para propostas entregues presencialmente no Setor de Protocolo da 
Prefeitura Municipal de Jacobina: 03/09/2026, às 14h. Para propostas encaminhadas por e-mail: 03/09/2026, às 23h59. 

Endereço eletrônico para envio das propostas: compras@jacobina.ba.gov.br. 

Local para entrega presencial: Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Jacobina, aos cuidados do Setor de 
Compras, situado na Rua Senador Pedro Lago, nº 40, Centro, Jacobina/BA, CEP 44.700-000. 

As propostas deverão ser apresentadas conforme o modelo constante do edital e acompanhadas das declarações exigidas. 
Os documentos de habilitação serão solicitados posteriormente ao fornecedor provisoriamente classificado em primeiro 
lugar, na forma estabelecida no Aviso de Contratação Direta. 

O Aviso de Contratação Direta, o Termo de Referência, o modelo de proposta e os demais anexos estarão disponíveis nos 
seguintes endereços eletrônicos: 

Sítio eletrônico oficial do Município: Portal de Editais do Município de Jacobina. 

Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP: Portal Nacional de Contratações Públicas. 

 

 

Jacobina/BA, 31 de agosto de 2026. 

 

 

 

MATHEUS OLIVEIRA SOUSA 
Agente de Contratação 
Decreto nº 233/2025 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. PA354/2026 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DL026/2026 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
Decreto Municipal nº. 449/23  

  
O MUNICÍPIO DE JACOBINA ESTADO DA BAHIA, Inscrito no CNPJ Nº 14.197.586/0001-30, com 
sede na Rua Senador Pedro Lago, 40, Centro, Jacobina - Bahia, CEP 44.700-000, por intermédio do Setor de 
Licitação, torna público que, realizará procedimento de contratação direta, mediante Dispensa de Licitação em 
Razão do Valor, com critério de julgamento pelo menor preço global do lote, com fundamento no art. 75, 
inciso II, da Lei nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 449/2023 e nas demais condições estabelecidas neste 
Aviso de Contratação Direta, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a 
melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:  
 
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:  
DIA 03/09/2026, ÀS 14:00:00 HORAS mediante protocolo na Prefeitura Municipal de Jacobina (Setor de 
protocolo) e ÀS 23:59:00 HORAS via e-mail. 
 
REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF  
 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 
compras@jacobina.ba.gov.br 
LINK DO EDITAL: https://www.acessoinformacao.com.br/ba/jacobina/editais/ 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 01/09/2026 ás 08:00:00 horas 
ENCERRAMENTO DAS PROPOSTAS: 03/09/2026 às 23:59:00 horas 
 
1.0 – DO OBJETO:  
1.1 Contratação de empresa especializada no fornecimento de acessórios e peças de reposição de instrumentos 
musicais, destinados ao uso das fanfarras das unidades escolares da rede de ensino do Município de 
Jacobina/BA, conforme características, especificações técnicas e quantidades estabelecidas neste termo de 
referência. 
 
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 
EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 
ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 
ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 
ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 
ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO. 
 
2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do Poder Executivo Municipal de Jacobina/BA, para exercício de 2026. 
SECRETARIA: 07 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
UNIDADE: 07.01. - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
1.003 - QUALIFICAÇÃO DAS INSTALAÇÕES - EQUIPAMENTOS, MOBILIÁRIO E TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

Edição 4.303 | Ano 8
31 de agosto de 2026

Página 4

Certificação Digital: ZTVCRWSK-8PAJWKY8-QZM0QN1H-WOXR7OWU
Versão eletrônica disponível em: https://www.jacobina.ba.gov.br



 

 

  

2 

FONTE 1500, 1550 
UNIDADE: 07.02. - FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA 
2.040 - REALIZAÇÃO DE EVENTOS CULTURAIS E COMEMORATIVOS 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE 1500 
 
3.0 – DO VALOR ESTIMADO:  
3.1. O valor global estimado da contratação é de R$ 65.223,29 (sessenta e cinco mil, duzentos e vinte e três 
reais e vinte e nove centavos), conforme pesquisa de preços, mapa comparativo e planilha orçamentária 
constantes dos autos. 
 
4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO:  
4.1. O presente Aviso de Contratação Direta permanecerá aberto para o recebimento de propostas adicionais 
pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, contado da data de sua divulgação no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP e no sítio eletrônico oficial do Município de Jacobina, nos termos do art. 75, § 3º, da Lei nº 
14.133/2021. 
4.1.1 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, por meio 
eletrônico ou por protocolo, no setor de compras, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 
produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, 
devendo, ainda, apresentar declarações com as seguintes informações: 
I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do 
procedimento; 
IV - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e 
V - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 (Não emprega menor). 
4.1.2.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital.  
4.1.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 
desconsideradas julgando-se pela desclassificação.  
4.1.2.3 Os preços ofertados não poderão exceder o valor estimado, constantes neste Edital, devendo obedecer 
ao valor máximo estipulado pela administração.  
4.2. Encerrado o prazo para recebimento das propostas, o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro 
lugar será convocado para apresentar os documentos de habilitação no prazo de até 1 (um) dia útil, contado do 
recebimento da solicitação formal encaminhada pelo Agente de Contratação. 
4.2.1. A convocação será encaminhada para o endereço eletrônico informado pelo fornecedor em sua proposta. 
4.2.2. O não envio dos documentos no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração, 
acarretará a inabilitação do fornecedor e a convocação do próximo classificado. 
 
5. DA HABILITAÇÃO. 
5.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor provisoriamente 
classificado em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará a existência de sanção vigente que 
impeça sua participação no procedimento ou sua contratação pelo Município de Jacobina, mediante 
consulta aos seguintes cadastros oficiais: 
5.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – Ceis; 
5.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep; 
5.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ; 
5.1.4. Lista de Inidôneos e demais cadastros pertinentes mantidos pelo Tribunal de Contas da União 
– TCU; 
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5.1.5. demais cadastros oficiais aplicáveis, inclusive aqueles mantidos pelo Município de Jacobina e 
pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, quando disponíveis. 
5.2. As consultas serão realizadas em nome do fornecedor e de seu Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica – CNPJ, considerando-se a abrangência, a vigência e os efeitos da sanção eventualmente 
identificada. 
5.3. Quando juridicamente aplicável, a consulta também poderá ser realizada em nome do sócio 
majoritário do fornecedor, especialmente para verificar eventual proibição de contratar com o Poder 
Público decorrente de condenação por ato de improbidade administrativa. 
5.4. A existência de registro nos cadastros consultados não acarretará impedimento automático, 
devendo o Agente de Contratação verificar: 
5.4.1. a situação atual da sanção; 
5.4.2. o período de sua vigência; 
5.4.3. a autoridade que aplicou a penalidade; 
5.4.4. a extensão territorial e os efeitos jurídicos da sanção; 
5.4.5. a compatibilidade da penalidade com o presente procedimento de contratação. 
5.5. Caso seja identificada ocorrência impeditiva direta ou indício de impedimento indireto, o Agente 
de Contratação realizará diligência para verificar a existência de fraude, simulação, tentativa de burla 
ou continuidade irregular de empresa anteriormente sancionada. 
5.6. A verificação de possível tentativa de burla poderá considerar, entre outros elementos, a 
identidade ou similaridade do quadro societário, dos administradores, do endereço, do objeto social, 
das atividades econômicas, das linhas de fornecimento e de outros vínculos relevantes entre as 
empresas envolvidas. 
5.7. Antes de decidir pelo impedimento de participação ou pela inabilitação, o Agente de Contratação 
assegurará ao fornecedor a oportunidade de apresentar manifestação e documentos esclarecedores no 
prazo fixado na respectiva notificação. 
5.8. Confirmada a existência de sanção vigente e aplicável ao presente procedimento, o fornecedor 
será declarado impedido de participar da contratação e, consequentemente, inabilitado, mediante 
decisão fundamentada registrada nos autos. 
5.9. Na hipótese de inabilitação, será examinada a documentação do fornecedor subsequente, 
respeitada a ordem de classificação das propostas, até que seja identificado fornecedor que atenda 
integralmente às condições estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta. 
5.10. Quando aplicável, será assegurado às microempresas e empresas de pequeno porte o tratamento 
favorecido previsto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, inclusive quanto à 
regularização fiscal e trabalhista e ao critério de desempate. 
5.11. Atendidas as condições de participação, a habilitação será verificada mediante exame dos 
documentos apresentados pelo fornecedor, abrangendo: 
 
6.0  HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada mediante a apresentação de:  
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir; e 
 
7.0 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes Documentos: 
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ).  
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

i.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativo à sede da licitante, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos ou da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 

i.caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede da licitante, mediante apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos ou da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa;  
e) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço 
(FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS/CRF; 
g) Prova de Regularidade Trabalhista será comprovada mediante a apresentação de prova de inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, através de certidão negativa, ou positiva com efeitos de 
negativa, de acordo a Lei nº 12.440/11, e nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
h) Declaração de que inciso XXXIII do artigo 7 da Constituição Federal de 1988 que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 
7.1  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante enquadrado como ME/EPP, for 
declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Municipal, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de negativa; 
7.2 A não regularização da documentação no prazo previsto na alínea anterior implicará na inabilitação da 
licitante e decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento. 

 
8.0  A QUALIFICAÇÃO FINANCEIRA será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 
a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 
Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  
b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 
69, caput, inciso II);  
 
9.0 – DO PAGAMENTO:  
9.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contado do recebimento definitivo dos bens, mediante 
apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, observada a regularidade fiscal da 
contratada e as demais condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresentada 
durante processo de habilitação;  
 
10.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
10.1. A Administração poderá revogar o procedimento de contratação direta por razões de conveniência e 
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oportunidade decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado. 
10.2. A Administração anulará o procedimento quando constatada ilegalidade insanável, de ofício ou mediante 
provocação, observados o contraditório e a ampla defesa quando houver efeitos sobre terceiros. 
10.3. A anulação do procedimento não gera direito à indenização, ressalvado o disposto no art. 71, § 1º, da Lei 
nº 14.133/2021. 
10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.  
 
Jacobina-Ba, 31 de agosto de 2026. 
 

 
_________________________________________________ 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
Roberval Henrique Ferreira 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
Processo Administrativo nº 354/2026 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Contratação de empresa especializada para o fornecimento de acessórios e peças de reposição 
destinados aos instrumentos musicais das fanfarras das unidades escolares da rede municipal de 
ensino de Jacobina/BA, conforme as especificações, quantidades e condições estabelecidas neste 
Termo de Referência. 
1.2. Os bens são classificados como comuns, nos termos do art. 6º, inciso 13, da Lei nº 14.133/2021, 
pois seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por especificações 
usuais de mercado. 
1.3. A contratação será processada por dispensa de licitação em razão do valor, com fundamento no 
art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, observado o limite de R$ 65.492,11, vigente no exercício de 
2026, e condicionada à verificação do somatório das despesas realizadas com objetos de mesma 
natureza, a fim de afastar eventual fracionamento indevido. 
1.4. O valor global estimado da contratação é de R$ 65.223,29 (sessenta e cinco mil, duzentos e vinte 
e três reais e vinte e nove centavos), conforme pesquisa de preços e planilha orçamentária constantes 
dos autos. 
1.5. A vigência do instrumento contratual ou equivalente será de 30 (trinta) dias, contados da data de 
sua assinatura ou emissão, período que compreenderá a entrega, o recebimento provisório e 
definitivo, a liquidação da despesa e o pagamento, sem previsão de prorrogação automática, 
ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas e devidamente justificadas. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. As fanfarras escolares integram ações pedagógicas, culturais e cívicas do Município e participam 
de ensaios, desfiles, celebrações escolares e apresentações públicas. O uso contínuo dos instrumentos 
provoca desgaste natural de peles, palhetas, baquetas, esteiras, lubrificantes e acessórios de 
sustentação. 
2.2. A reposição dos materiais permitirá manter os instrumentos em condições adequadas de 
funcionamento, reduzir interrupções das atividades de educação musical, prolongar a vida útil do 
patrimônio existente e preservar a segurança e a qualidade das apresentações. 
2.3. Os quantitativos decorrem do levantamento das necessidades das fanfarras vinculadas à 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, considerando os instrumentos existentes, o consumo 
histórico, o estado de conservação e a programação anual de atividades. 
2.4. A Administração deverá juntar aos autos o Documento de Formalização da Demanda, a 
estimativa da despesa, a demonstração da disponibilidade orçamentária, a razão da escolha do 
fornecedor, a justificativa de preço e os demais documentos exigidos pelo art. 72 da Lei nº 
14.133/2021. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
3.1. A solução consiste na aquisição conjunta de 36 (trinta e seis) tipos de acessórios e peças de 
reposição para instrumentos musicais, novos e sem uso, acompanhados de suas embalagens e 
identificações, quando aplicáveis. 
3.2. O fornecimento compreenderá transporte, descarga, conferência, substituição de itens 
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defeituosos ou incompatíveis e todos os custos necessários à entrega no endereço indicado pela 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
3.3. Não integra o objeto a prestação de manutenção técnica, instalação especializada, trabalho em 
altura ou fornecimento de equipamento de proteção individual. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Todos os produtos deverão ser novos, sem uso anterior, de fabricação regular e compatíveis com 
as descrições e medidas indicadas na planilha de itens. 
4.2. As referências a materiais, dimensões e características destinam-se à definição do padrão mínimo 
de qualidade, admitindo-se variações usuais de fabricação que não comprometam a compatibilidade, 
a funcionalidade ou o desempenho do produto. 
4.3. Os produtos deverão ser entregues em embalagem original ou adequada à sua natureza, 
protegidos contra umidade, deformação, vazamento, contaminação e danos durante o transporte. 
4.4. Quando o produto possuir prazo de validade, deverão restar, no momento da entrega, pelo menos 
75% (setenta e cinco por cento) do prazo total definido pelo fabricante, salvo justificativa aceita pela 
fiscalização. 
4.5. A garantia observará o prazo legal aplicável e a garantia do fabricante. Materiais consumíveis 
não estarão sujeitos a garantia de durabilidade decorrente do desgaste normal, permanecendo 
obrigatória a substituição de produtos entregues com vício, avaria, vazamento, contaminação ou 
desconformidade. 
4.6. A contratada deverá reduzir o uso de embalagens desnecessárias, utilizar materiais recicláveis 
sempre que disponíveis e realizar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados por 
sua atividade, sem exigência de certificação ambiental não prevista em lei. 
4.7. Não será permitida a subcontratação integral do objeto. A contratação de transportadora para a 
entrega não afasta a responsabilidade integral da contratada. 
 

5. QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO 
5.1. Os quantitativos, valores unitários estimados e valores totais são os seguintes: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 
MÉDIO (R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

01 

BAQUETA PARA CAIXA PONTA DE 
MADEIRA 7A COMPRIMENTO 40,64CM 

DIÂMETRO: 1,47CM 
MADEIRA: HICKORY 

TIPO DE PONTA: OVAL AGUDA 
ESTILOS: ROCK, POP, BLUES, COUNTRY, 

GOSPEL, FUSION E UM MODELO 
VERSÁTIL PRA TODOS OS ESTILOS 

ALTÍSSIMA DURABILIDADE. 

110 PAR 108,17 11.898,70 

02 

BAQUETA PARA CAIXA PONTA DE 
MADEIRA 2B COMPRIMENTO 40,64CM 

DIÂMETRO: 1,47CM 
MADEIRA: HICKORY 

TIPO DE PONTA: OVAL AGUDA 
ESTILOS: ROCK, POP, BLUES, COUNTRY, 

GOSPEL, FUSION E UM MODELO 
VERSÁTIL PRA TODOS OS ESTILOS 

ALTÍSSIMA DURABILIDADE. 

20 PAR 53,20 1.064,00 
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03 

BAQUETA PARA SURDO 
COMPRIMENTO: 36CM. 

DIÂMETRO: 2,3CM. 
PESO: 110G. 

MATERIAL DO CABO: MADEIRA. 
CABEÇA: MACIA, COM PELÚCIA PRETA 
DIÂMETRO DA CABEÇA (APROX): 6CM 

60 UN 12,42 745,20 

04 

BAQUETA PARA MARIMBA – MODELO 
M100: BAQUETA ESPECÍFICA PARA 

EXECUÇÃO EM MARIMBA, MODELO 
M100 OU EQUIVALENTE, 

CONFECCIONADA COM CABO EM 
MADEIRA DE BORDO (MAPLE), 

RESISTENTE E DE BOA DURABILIDADE, 
PROPORCIONANDO LEVEZA, 

EQUILÍBRIO E CONFORTO DURANTE A 
EXECUÇÃO. POSSUI CABEÇA 

REVESTIDA, ADEQUADA À PRODUÇÃO 
DE SONORIDADE MACIA, ENCORPADA E 

UNIFORME, ESPECIALMENTE PARA 
REGISTROS GRAVES DO INSTRUMENTO. 

COMPRIMENTO APROXIMADO DE 432 
MM, COM ACABAMENTO DE 

QUALIDADE E BOA RESPOSTA AO 
TOQUE. INDICADA PARA USO 

PROFISSIONAL, EDUCACIONAL E EM 
GRUPOS MUSICAIS. FORNECIDA EM PAR, 

CONTENDO 02 (DUAS) UNIDADES. 

2 PAR 181,49 362,98 

05 

▪ VASELINA SÓLIDA FARMACÊUTICA – 1 
KG: VASELINA SÓLIDA DE GRAU 

FARMACÊUTICO, DE USO PURO, COM 
ALTO GRAU DE PUREZA, ASPECTO 

HOMOGÊNEO E TEXTURA CONSISTENTE, 
LIVRE DE IMPUREZAS VISÍVEIS. 

PRODUTO DE COLORAÇÃO BRANCA, 
INODORO (SEM CHEIRO), SEM ADIÇÃO 

DE FRAGRÂNCIAS, INDICADO PARA 
APLICAÇÕES QUE REQUEREM VASELINA 

DE QUALIDADE FARMACÊUTICA. 
ACONDICIONADA EM EMBALAGEM 

ADEQUADA, RESISTENTE E 
DEVIDAMENTE LACRADA, CONTENDO 1 
KG DO PRODUTO, COM IDENTIFICAÇÃO 

DO FABRICANTE, LOTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

1 KG 49,27 49,27 

06 

PALHETA DE CLARINETE 2.5 
DUREZA: 2.5. MATERIAL: CANA 

NATURAL CORTE: TRADICIONAL, 
FAVORECENDO PROJEÇÃO E 

EQUILÍBRIO ENTRE GRAVES E AGUDOS 
ESPESSURA DA PONTA: 

APROXIMADAMENTE 0,09 – 0,10 MM 
(VARIA CONFORME FABRICANTE) 

ESPESSURA DO TALÃO: 
APROXIMADAMENTE 2,8 – 3,2 MM. 

TONALIDADE SONORA: SOM 
EQUILIBRADO, RESPOSTA FÁCIL, 

10 UN 65,65 656,50 
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PROJEÇÃO CLARA E BOA 
FLEXIBILIDADE. DIMENSÕES 

APROXIMADAS: 
COMPRIMENTO: ~ 67 MM, LARGURA 

MÁXIMA: ~ 12 MM PESO MÉDIO: ~ 1 G. 

07 

PALHETAS  DE CLARONE 2 E 2/5    TIPO: 
PALHETA PARA CLARONE (CLARINETE 

BAIXO); 
COMPATIBILIDADE: CLARONE EM SI 

BEMOL (BB); 
MATERIAL: CANA NATURAL 

SELECIONADA OU MATERIAL 
SINTÉTICO EQUIVALENTE; 

RESISTÊNCIA (FORÇA): 2,5 (OU 
CONFORME ESPECIFICAÇÃO DA 

ADMINISTRAÇÃO); 
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: RESPOSTA 

CONSISTENTE, ESTABILIDADE DE 
AFINAÇÃO, BOA PROJEÇÃO SONORA, 

FLEXIBILIDADE ADEQUADA, 
UNIFORMIDADE DE FABRICAÇÃO E 

DURABILIDADE COMPATÍVEL COM O 
USO MUSICAL; 

ACABAMENTO: CORTE E PERFIL 
APROPRIADOS PARA EXECUÇÃO 

MUSICAL EM BANDAS, ORQUESTRAS, 
GRUPOS INSTRUMENTAIS E ATIVIDADES 

EDUCACIONAIS; 
EMBALAGEM: INDIVIDUAL, LACRADA E 

PROTEGIDA CONTRA UMIDADE E 
DEFORMAÇÕES; 

ESTADO DO PRODUTO: NOVO E SEM 
USO. 

2 UN 82,07 164,14 

08 

PALHETA PARA ABOÉ PROFISSIONAL 
PARA CLARINETE DE SISTEMA ALEMÃO, 
CONFECCIONADA EM CANA NATURAL 
SELECIONADA DE ALTA QUALIDADE, 

COM CORTE E ACABAMENTO PRECISOS, 
PROPORCIONANDO EXCELENTE 

RESPOSTA, ESTABILIDADE SONORA, 
FACILIDADE DE EMISSÃO E BOA 

PROJEÇÃO. INDICADA PARA MÚSICOS 
PROFISSIONAIS, BANDAS, ORQUESTRAS 

E CONJUNTOS MUSICAIS, DEVENDO 
APRESENTAR PADRÃO DE FABRICAÇÃO 
UNIFORME E RESISTÊNCIA ADEQUADA 

AO USO CONTÍNUO. 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

TIPO: PALHETA PROFISSIONAL PARA 
CLARINETE ALEMÃO; 

MATERIAL: CANA NATURAL 
SELECIONADA; 

CORTE ESPECÍFICO PARA SISTEMA 
ALEMÃO; 

DISPONÍVEL EM DIFERENTES 
NUMERAÇÕES DE DUREZA; 

EXCELENTE RESPOSTA E 

2 UN 304,04 608,08 
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ARTICULAÇÃO; 
BOA ESTABILIDADE DE AFINAÇÃO; 

SONORIDADE EQUILIBRADA E 
PROJEÇÃO ADEQUADA; 

ACABAMENTO UNIFORME E SEM 
IMPERFEIÇÕES; 

EMBALAGEM INDIVIDUAL OU 
CONFORME PADRÃO DO FABRICANTE; 

PRODUTO NOVO, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE E ADEQUADO PARA USO 

PROFISSIONAL. 

09 

PALHETA DE SAX ALTO 2.0* VERSÁTIL, 
OFERECE EXCELENTE PERFORMANCE 

TANTO NA MÚSICA CLÁSSICA QUANTO 
NA MÚSICA POPULAR E JAZZ 

ÓTIMA PROJEÇÃO E CLAREZA DE SOM 
RESPOSTA RÁPIDA E CONSISTENTE 

IDEAL PARA ESTUDANTES E 
PROFISSIONAIS. 

GÊNERO:UNISSEX 
MATERIAL:MADEIRA 

DUREZA:2 
TIPO DE SAXOFONE COMPATÍVEL:SAX 

ALTO 
INCLUI COBREBOQUILHA:NÃO 

INCLUI ABRAÇADEIRA:NÃO. 

20 UN 73,67 1.473,40 

10 
PALHETA DE SAX SOPRANO Bb N° 2.0 

MEDIDA 2.0, ESPESSURA 0.09 MM 
ESPESSURADO TALÃO 2.8 MM. 

10 UN 68,93 689,30 

11 

PALHETA DE SAX TENOR 2.5 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

UNIDADES POR EMBALAGEM:1 
GÊNERO: UNISSEX 

MATERIAL: MADEIRA 
DUREZA: 2,5 

TIPO DE SAXOFONE COMPATÍVEL: SAX 
TENOR 

INCLUI COBREBOQUILHA: NÃO 
INCLUI ABRAÇADEIRA: NÃO. 

15 UN 85,02 1.275,30 

12 

PELE BATEDEIRA ARO 10". 
ESPECIFICAÇÕES: 

ESPESSURA TOTAL APROXIMADA: 400 
MICRONS (0,4MM) 

PESO APROXIMADO: 140G 
DIÂMETRO: PARA TAMBORES DE 10 

POLEGADAS INDICADO PARA: BATERIA 
INDICADO PARA: TANTAM E REBOLO 

INDICADO PARA: PANDEIRO DIÂMETRO 
(POLEGADAS): 10 MATERIAL: POLIÉSTER 
TIPO DE PELE: HIDRÁULICA APLICAÇÃO: 
PALCO E ESTÚDIO PROFISSIONAL COR: 

TRANSPARENTE 

5 UN 104,15 520,75 

13 

• PELE BATEDEIRA ARO 12" . QUITONTON 
ESPECIFICAÇÕES: 

ESPESSURA TOTAL APROXIMADA: 400 
MICRONS (0,4MM) 

PESO APROXIMADO: 170G 

5 UN 116,38 581,90 
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DIÂMETRO: PARA TAMBORES DE 12 
POLEGADAS NDICADO PARA: BATERIA 

INDICADO PARA: REPIQUE DE ANEL 
INDICADO PARA: PANDEIRO 

• INDICADO PARA: TANTAM E REBOLO 
INDICADO PARA: REPIQUE DE MÃO 

DIÂMETRO (POLEGADAS): 12 
MATERIAL: POLIÉSTER 

TIPO DE PELE: HIDRÁULICA 
APLICAÇÃO: PALCO E ESTÚDIO 

PROFISSIONAL 
COR: TRANSPARENTE 

14 

PELE DE RESPOSTA PARA TOM DE 
BATERIA – 12 POLEGADAS 

PELE DE RESPOSTA PARA TOM DE 
BATERIA ACÚSTICA, COM 

DIÂMETRO DE 12 POLEGADAS, 
FABRICADA EM FILME SINTÉTICO 

DE ALTA QUALIDADE E 
RESISTÊNCIA, PROPORCIONANDO 

EXCELENTE SENSIBILIDADE, 
PROJEÇÃO SONORA, EQUILÍBRIO DE 
FREQUÊNCIAS E RESPOSTA RÁPIDA 

AOS TOQUES. INDICADA PARA 
REPOSIÇÃO EM TAMBORES DE 

BATERIA, PERMITINDO AFINAÇÃO 
PRECISA E BOA SUSTENTAÇÃO 

SONORA. 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

* DIÂMETRO: 12 POLEGADAS; 
* TIPO: PELE DE RESPOSTA PARA 

TOM; 
* MATERIAL: FILME SINTÉTICO DE 

ALTA RESISTÊNCIA; 
* ESPESSURA ADEQUADA PARA 

PELE DE RESPOSTA; 
* BOA SENSIBILIDADE E DEFINIÇÃO 

SONORA; 
* PROPORCIONAR SUSTENTAÇÃO E 

EQUILÍBRIO DOS HARMÔNICOS; 
* FÁCIL AFINAÇÃO; 

* COMPATÍVEL COM TOM DE 
BATERIA DE 12”; 

* ACABAMENTO TRANSPARENTE OU 
EQUIVALENTE; 

* PRODUTO NOVO, SEM USO E DE 
PRIMEIRA QUALIDADE. 

1 UN 22,32 22,32 

15 

PELE BATEDEIRA ARO 13" 
QUITONTON. ESPECIFICAÇÕES: 

ESPESSURA TOTAL APROXIMADA: 
400 MICRONS (0,4MM) 

PESO APROXIMADO: 190G 
DIÂMETRO: PARA TAMBORES DE 13 

POLEGADAS INDICADO PARA: 
BATERIA 

INDICADO PARA: PANDEIRO 
DIÂMETRO (POLEGADAS): 13 

5 UN 83,67 418,35 
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MATERIAL: POLIÉSTER 
TIPO DE PELE: HIDRÁULICA 

APLICAÇÃO: PALCO E ESTÚDIO 
PROFISSIONAL 

COR: TRANSPARENTE. 

16 

PELE BATEDEIRA  ARO 14” 
PRODUTO: PELE HIDRÁULICA PARA 

BATERIA  BATEDEIRA POROSA 
MODELO: BLACK POROSA 

TAMANHO: 14 POLEGADAS (35,56 
CM) 

CONSTRUÇÃO: DUPLA CAMADA DE 
FILME COM ÓLEO INTERNO 

(HIDRÁULICA) ACABAMENTO: 
SUPERFÍCIE POROSA/TEXTURIZADA 

(COATED). COR: PRETA (BLACK) 
ARO: 14” METÁLICO REFORÇADO 

CARACTERÍSTICAS SONORAS: 
GRAVES ENCORPADOS E MÉDIOS 
EQUILIBRADOS SUSTAIN CURTO 

DEVIDO AO ÓLEO INTERNO 
DIMENSÕES APROXIMADAS: 

DIÂMETRO: 14” / 35,56 CM 
ESPESSURA DA PELÍCULA: DUPLA 
CAMADA (~0,18–0,20 MM CADA). 

6 UN 134,90 809,40 

17 

PELE BATEDEIRA  ARO 14” CAIXA 
TENOR PRODUTO: PELE 

HIDRÁULICA PARA BATERIA  
BATEDEIRA POROSA MODELO: 

BLACK POROSA 
TAMANHO: 14 POLEGADAS (35,56 

CM) 
CONSTRUÇÃO: DUPLA CAMADA DE 

FILME COM ÓLEO INTERNO 
(HIDRÁULICA) ACABAMENTO: 

SUPERFÍCIE POROSA/TEXTURIZADA 
(COATED). COR: PRETA (BLACK) 

ARO: 14” METÁLICO REFORÇADO 
CARACTERÍSTICAS SONORAS: 

GRAVES ENCORPADOS E MÉDIOS 
EQUILIBRADOS SUSTAIN CURTO 

DEVIDO AO ÓLEO INTERNO 
DIMENSÕES APROXIMADAS: 

DIÂMETRO: 14” / 35,56 CM 
ESPESSURA DA PELÍCULA: DUPLA 
CAMADA (~0,18–0,20 MM CADA). 

33 UN 46,06 1.519,98 

18 

PELE PARA TIMBAL  ARO 14” 
PRODUTO: PELE HIDRÁULICA PARA 

BATERIA  BATEDEIRA POROSA 
MODELO: BLACK POROSA 

TAMANHO: 14 POLEGADAS (35,56 
CM) 

CONSTRUÇÃO: DUPLA CAMADA DE 
FILME COM ÓLEO INTERNO 

(HIDRÁULICA) ACABAMENTO: 
SUPERFÍCIE POROSA/TEXTURIZADA 

(COATED). COR: PRETA (BLACK) 

28 UN 31,84 891,52 
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ARO: 14” METÁLICO REFORÇADO 
CARACTERÍSTICAS SONORAS: 

GRAVES ENCORPADOS E MÉDIOS 
EQUILIBRADOS SUSTAIN CURTO 

DEVIDO AO ÓLEO INTERNO 
DIMENSÕES APROXIMADAS: 

DIÂMETRO: 14” / 35,56 CM 
ESPESSURA DA PELÍCULA: DUPLA 
CAMADA (~0,18–0,20 MM CADA). 

19 

PELE PARA CAIXA ARO DUPLO  ARO 
14” PRODUTO: PELE HIDRÁULICA 

PARA BATERIA  BATEDEIRA POROSA 
MODELO: BLACK POROSA 

TAMANHO: 14 POLEGADAS (35,56 
CM) 

CONSTRUÇÃO: DUPLA CAMADA DE 
FILME COM ÓLEO INTERNO 

(HIDRÁULICA) ACABAMENTO: 
SUPERFÍCIE POROSA/TEXTURIZADA 

(COATED). COR: PRETA (BLACK) 
ARO: 14” METÁLICO REFORÇADO 

CARACTERÍSTICAS SONORAS: 
GRAVES ENCORPADOS E MÉDIOS 
EQUILIBRADOS SUSTAIN CURTO 

DEVIDO AO ÓLEO INTERNO 
DIMENSÕES APROXIMADAS: 

DIÂMETRO: 14” / 35,56 CM 
ESPESSURA DA PELÍCULA: DUPLA 
CAMADA (~0,18–0,20 MM CADA). 

5 UN 131,16 655,80 

20 

PELE BATEDEIRA PARA BUMBO 16 
POLEGADAS 

PELE BATEDEIRA PARA BUMBO DE 
BATERIA, COM DIÂMETRO DE 16 

POLEGADAS, FABRICADA EM 
MATERIAL SINTÉTICO DE ALTA 

RESISTÊNCIA, DESTINADA À 
UTILIZAÇÃO EM BATERIA 

ACÚSTICA. DEVE PROPORCIONAR 
BOA DURABILIDADE, RESPOSTA 
SONORA CONSISTENTE, ATAQUE 

DEFINIDO E ADEQUADA PROJEÇÃO 
DE GRAVES. DEVE POSSUIR 

ACABAMENTO E CONSTRUÇÃO QUE 
PERMITAM CONTROLE DOS 

HARMÔNICOS E MELHOR 
DEFINIÇÃO DO SOM DO BUMBO, 

GARANTINDO RESISTÊNCIA AO USO 
CONTÍNUO E FACILIDADE DE 

AFINAÇÃO. 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

* DIÂMETRO: 16 POLEGADAS; 
* TIPO: PELE BATEDEIRA PARA 

BUMBO; 
* MATERIAL: FILME SINTÉTICO DE 

ALTA RESISTÊNCIA; 
* CONSTRUÇÃO: FILME SIMPLES OU 

DUPLO, CONFORME MODELO; 

8 UN 44,44 355,52 
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* ESPESSURA COMPATÍVEL COM A 
APLICAÇÃO EM BUMBO; 

* ACABAMENTO TRANSPARENTE, 
REVESTIDO OU EQUIVALENTE; 

* BOA RESISTÊNCIA AO IMPACTO DO 
PEDAL; 

* PROPORCIONAR ATAQUE 
DEFINIDO E GRAVES ENCORPADOS; 

* ADEQUADA PARA USO 
PROFISSIONAL OU 

SEMIPROFISSIONAL; 
* COMPATÍVEL COM BUMBOS DE 

BATERIA DE 16 POLEGADAS; 
* PRODUTO NOVO, SEM USO E DE 

PRIMEIRA QUALIDADE. 

21 

PELE BATEDEIRA ARO 18". 
ESPECIFICAÇÕES: ESPESSURA 

TOTAL APROXIMADA: 400 MICRONS 
(0,4MM) 

PESO APROXIMADO: 210G 
DIÂMETRO: PARA TAMBORES DE 18 

POLEGADAS. 

26 UN 61,00 1.586,00 

22 

PELE BATEDEIRA ARO 20". 
ESPECIFICAÇÕES: 

ESPESSURA TOTAL APROXIMADA: 
400 MICRONS (0,4MM) 

PESO APROXIMADO: 210G 
DIÂMETRO: PARA TAMBORES DE 20 

POLEGADAS. INDICADO PARA: 
BATERIA 

INDICADO PARA: BUMBO INDICADO 
PARA: SURDO 1ª E 2ª INDICADO 

PARA: ZABUMBA 
INDICADO PARA: ALFAIA DIÂMETRO 

(POLEGADAS): 20 TIPO DE PELE: 
DUPLO FILME APLICAÇÃO: PALCO E 

ESTÚDIO PROFISSIONAL COR: 
TRANSPARENTE. 

18 UN 89,37 1.608,66 

23 

PELE BATEDEIRA ARO 22". 
ESPECIFICAÇÕES: 

ESPESSURA TOTAL APROXIMADA: 
400 MICRONS (0,4MM) 

PESO APROXIMADO: 520G 
DIÂMETRO: PARA TAMBORES DE 22 

POLEGADAS. INDICADO PARA: 
BUMBO 

INDICADO PARA: BATERIA 
INDICADO PARA: SURDO 1ª E 2ª 

INDICADO PARA: ALFAIA 
DIÂMETRO (POLEGADAS): 22 TIPO 

DE PELE: HIDRÁULICA APLICAÇÃO: 
PALCO E ESTÚDIO PROFISSIONAL 

COR: TRANSPARENTE. 

18 UN 100,30 1.805,40 

24 

PELE BATEDEIRA PARA BUMBO 24 
POLEGADAS 

PELE BATEDEIRA PARA BUMBO DE 
BATERIA, COM DIÂMETRO DE 24 

2 UN 128,40 256,80 
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POLEGADAS, FABRICADA EM 
MATERIAL SINTÉTICO DE ALTA 

RESISTÊNCIA, DESENVOLVIDA PARA 
SUPORTAR IMPACTOS CONTÍNUOS 

DO PEDAL E PROPORCIONAR 
EXCELENTE RESPOSTA SONORA. 

DEVE APRESENTAR BOA 
DURABILIDADE, ATAQUE DEFINIDO, 

GRAVES ENCORPADOS E 
FACILIDADE DE AFINAÇÃO, SENDO 

ADEQUADA PARA USO EM 
BATERIAS ACÚSTICAS. 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
* DIÂMETRO: 24 POLEGADAS; 

* TIPO: PELE BATEDEIRA PARA 
BUMBO; 

* MATERIAL: FILME SINTÉTICO DE 
ALTA RESISTÊNCIA; 

* CONSTRUÇÃO RESISTENTE A 
IMPACTOS; 

* BOA DURABILIDADE E 
ESTABILIDADE DE AFINAÇÃO; 

* PROPORCIONAR GRAVES 
DEFINIDOS E BOA PROJEÇÃO 

SONORA; 
* BOA RESPOSTA AO ACIONAMENTO 

DO PEDAL; 
* COMPATÍVEL COM BUMBOS DE 

BATERIA DE 24 POLEGADAS; 
* ACABAMENTO TRANSPARENTE, 

REVESTIDO OU EQUIVALENTE; 
* PRODUTO NOVO, SEM USO E DE 

PRIMEIRA QUALIDADE. 

25 

PELE BATEDEIRA ARO 8". 
ESPECIFICAÇÕES: 

ESPESSURA TOTAL APROXIMADA: 
400 MICRONS (0,4MM) 

PESO APROXIMADO: 100G 
DIÂMETRO: PARA TAMBORES DE 8 

POLEGADAS. INDICADO PARA: 
BATERIA 

INDICADO PARA: PANDEIRO 
DIÂMETRO (POLEGADAS): 8 

MATERIAL: POLIÉSTER 
TIPO DE PELE: HIDRÁULICA 

APLICAÇÃO: PALCO E ESTÚDIO 
PROFISSIONAL 

COR: TRANSPARENTE. 

10 UN 93,33 933,30 

26 

PELE BATEDEIRA ARO 6" MODELO: 
HIDRÁULICA TAMANHO: 06 POLEGADAS 

(06”) TIPO DE CONSTRUÇÃO: DUPLA 
CAMADA (HIDRÁULICA), PREENCHIDA 

COM ÓLEO ENTRE OS FILMES DE 
PLÁSTICO. ARO: 06” ARO METÁLICO 

REFORÇADO. 

06 UN 114,67 688,02 

27 
PELE DE RESPOSTA PARA TOM DE 

BATERIA – 13 POLEGADAS 
01 UN 83,00 83,00 
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PELE DE RESPOSTA PARA TOM DE 
BATERIA ACÚSTICA, COM DIÂMETRO DE 

13 POLEGADAS, CONFECCIONADA EM 
FILME SINTÉTICO DE ALTA QUALIDADE 
E RESISTÊNCIA. DEVE PROPORCIONAR 

EXCELENTE SENSIBILIDADE, RESPOSTA 
RÁPIDA, BOA PROJEÇÃO SONORA, 
EQUILÍBRIO DOS HARMÔNICOS E 

FACILIDADE DE AFINAÇÃO. INDICADA 
PARA REPOSIÇÃO EM TAMBORES DE 

BATERIA ACÚSTICA, GARANTINDO BOA 
SUSTENTAÇÃO E DEFINIÇÃO SONORA. 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
* DIÂMETRO: 13 POLEGADAS; 

* TIPO: PELE DE RESPOSTA PARA TOM; 
* MATERIAL: FILME SINTÉTICO DE ALTA 

RESISTÊNCIA; 
* ESPESSURA ADEQUADA PARA PELE DE 

RESPOSTA; 
* BOA SENSIBILIDADE E RESPOSTA AOS 

TOQUES; 
* PROPORCIONAR DEFINIÇÃO E 

SUSTENTAÇÃO SONORA; 
* BOA ESTABILIDADE DE AFINAÇÃO; 

* COMPATÍVEL COM TOM DE BATERIA 
DE 13”; 

* ACABAMENTO TRANSPARENTE OU 
EQUIVALENTE; 

* PRODUTO NOVO, SEM USO E DE 
PRIMEIRA QUALIDADE 

28 

PELE LEITOSA – ARO 14” PRODUTO: 
PELE PARA BATERIA TIPO: LEITOSA 

(COATED / OPACA) 
TAMANHO: 14 POLEGADAS (35,56 CM) 

CONSTRUÇÃO: FILME SIMPLES OU 
DUPLA CAMADA (DEPENDENDO DO 
FABRICANTE), SUPERFÍCIE LEITOSA 

PARA TIMBRE AVELUDADOCOR: 
BRANCA LEITOSA 

ARO: 14” METÁLICO 
REFORÇADOCARACTERÍSTICAS 

SONORAS: SUSTENTAÇÃO 
EQUILIBRADA 

GRAVES DEFINIDOS, MÉDIOS 
EQUILIBRADOS 

ATAQUE SUAVE E CONTROLADO 
ESPESSURA APROXIMADA: ~0,15–0,20 

MM POR CAMADA. 

15 UN 38,51 577,65 

29 

• PELE POROSA – ARO 14” PRODUTO: PELE 
PARA BATERIA TIPO: POROSA / COATED 

• TAMANHO: 14 POLEGADAS (35,56 CM) 
• CONSTRUÇÃO: DUPLA CAMADA COM 

TEXTURA POROSA NA SUPERFÍCIE COR: 
PRETA OU BRANCA TEXTURIZADA ARO: 

14” METÁLICO REFORÇADO 
• ESPESSURA APROXIMADA: ~0,18–0,20 

MM POR CAMADA. 

32 UN 111,64 3.572,48 
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30 

PELE RESPOSTA – ARO 14” 
PRODUTO: PELE DE RESPOSTA 

(RESONANTE) 
TAMANHO: 14 POLEGADAS (35,56 CM) 

CONSTRUÇÃO: FILME SIMPLES, 
TRANSPARENTE OU LEITOSA, FINO 

PARA CAPTAR VIBRAÇÕES DA PELE DE 
ATAQUE COR: TRANSPARENTE OU 

BRANCA 
ARO: 14” METÁLICO REFORÇADO 

CARACTERÍSTICAS SONORAS: 
CAPTAÇÃO RÁPIDA DA VIBRAÇÃO DA 

PELE SUPERIOR SUSTAIN CURTO 
PROJEÇÃO NATURAL DA RESPOSTA DO 

TAMBOR ESPESSURA APROXIMADA: 
~0,10–0,12 MM. 

37 UN 36,67 1.356,79 

31 

TALABARTE COM 2 GANCHOS – 
PRODUTO: TALABARTE DE SEGURANÇA 

COM 2 GANCHOS TIPO: TALABARTE 
DUPLO MATERIAL: FITA DE POLIÉSTER 
DE ALTA RESISTÊNCIA (GERALMENTE 

45 MM DE LARGURA) 
COMPRIMENTO TOTAL: 

APROXIMADAMENTE 1,5 A 2 METROS 
(PODE VARIAR) 

GANCHOS: 2 GANCHOS METÁLICOS 
REFORÇADOS COM TRAVA DE 
SEGURANÇA (SNAP HOOK OU 

CARABINER COM TRAVA AUTOMÁTICA 
CAPACIDADE DE CARGA: SUPORTA ATÉ 
150 KG (VERIFICAR FABRICANTE PARA 

CARGA NOMINAL EXATA). 

30 UN 100,49 3.014,70 

32 

CORREIAS PARA SAXOFONE   TIPO: 
CORREIA ERGONÔMICA PARA 

SAXOFONE; 
APLICAÇÃO: SAXOFONES SOPRANO, 

ALTO, TENOR E BARÍTONO; 
ESTRUTURA: SISTEMA DE APOIO NOS 

OMBROS E REGIÃO SUPERIOR DO 
TRONCO; 

MATERIAL: COMPONENTES 
RESISTENTES DE METAL, POLÍMERO DE 
ENGENHARIA, FIBRA DE VIDRO, NYLON 

OU MATERIAIS EQUIVALENTES; 
REGULAGEM: AJUSTE DE ALTURA E 

ADAPTAÇÃO ANATÔMICA AO USUÁRIO; 
FIXAÇÃO: GANCHO METÁLICO OU 

MATERIAL DE RESISTÊNCIA 
EQUIVALENTE, COM TRAVA DE 

SEGURANÇA; 
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 

CONFORTO ERGONÔMICO, 
DISTRIBUIÇÃO EQUILIBRADA DO PESO 

DO INSTRUMENTO, ESTABILIDADE 
DURANTE O USO E DURABILIDADE; 
ESTADO DO PRODUTO: NOVO E SEM 

USO. 

18 UN 153,67 2.766,06 
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33 

BOQUILHA SAX SOPRANO   TIPO: 
BOQUILHA PARA SAXOFONE SOPRANO; 

COMPATIBILIDADE: SAXOFONE 
SOPRANO EM SI BEMOL (BB); 

MATERIAL: EBONITE, RESINA, 
POLÍMERO DE ENGENHARIA OU 

MATERIAL EQUIVALENTE DE ALTA 
RESISTÊNCIA; 

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: BOA 
PROJEÇÃO SONORA, ESTABILIDADE DE 
AFINAÇÃO, RESPOSTA UNIFORME EM 

TODOS OS REGISTROS E CONFORTO NA 
EXECUÇÃO; 

ACABAMENTO: SUPERFÍCIES LISAS, SEM 
REBARBAS, FISSURAS OU 

DEFORMAÇÕES; 
COMPATIBILIDADE: UTILIZAÇÃO COM 
ABRAÇADEIRAS E PALHETAS PADRÃO 

PARA SAXOFONE SOPRANO; 
ESTADO DO PRODUTO: NOVO E SEM 

USO; 
ACONDICIONAMENTO: FORNECIDA EM 

EMBALAGEM APROPRIADA PARA 
PROTEÇÃO CONTRA IMPACTOS E 

DANOS DURANTE O TRANSPORTE E 
ARMAZENAMENTO. 

2 UN 2.561,07 5.122,14 

34 

BOQUILHA SAX ALTO    APLICAÇÃO: 
SAXOFONE ALTO (EB); 

MATERIAL: EBONITE OU RESINA 
SINTÉTICA DE ALTA RESISTÊNCIA; 

COR: PRETA; 
COMPATÍVEL COM ABRAÇADEIRAS E 
PALHETAS PADRÃO PARA SAXOFONE 

ALTO; 
BOA PROJEÇÃO SONORA E 

ESTABILIDADE DE AFINAÇÃO; 
RESPOSTA UNIFORME EM TODOS OS 

REGISTROS; 
ACABAMENTO DE PRECISÃO; 

4 UN 1.789,80 7.159,20 

35 

BOQUILHA SAX TENOR   
APLICAÇÃO: SAXOFONE TENOR 

(BB); 
MATERIAL: EBONITE, RESINA 

FENÓLICA OU MATERIAL SINTÉTICO 
EQUIVALENTE; 

COR: PRETA; 
COMPATÍVEL COM PALHETAS E 
ABRAÇADEIRAS PADRÃO PARA 

SAXOFONE TENOR; 
BOA PROJEÇÃO SONORA E 

ESTABILIDADE DE AFINAÇÃO; 
RESPOSTA UNIFORME EM TODOS OS 

REGISTROS; 
ACABAMENTO DE PRECISÃO; 

PRODUTO NOVO, COM GARANTIA 
MÍNIMA DE 12 MESES CONTRA 

DEFEITOS DE FABRICAÇÃO 

4 UN 1.536,67 6.146,68 
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6. PARCELAMENTO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
6.1. A contratação será realizada em lote único, com julgamento pelo menor preço global do lote, 
desde que todos os preços unitários permaneçam iguais ou inferiores aos respectivos valores 
estimados pela Administração. 
6.2. A reunião dos itens justifica-se porque todos pertencem ao mesmo segmento de acessórios e 
reposição para instrumentos musicais, serão entregues em conjunto e destinam-se à mesma finalidade. 
A solução reduz custos de transporte, recebimento, conferência e gestão, facilita a compatibilidade 
dos materiais e evita entregas fragmentadas. 
6.3. A pesquisa de mercado realizada pela Administração demonstrou a existência de fornecedores 
atuantes no segmento capazes de fornecer integralmente o conjunto de acessórios e peças de 
reposição, não tendo sido identificada restrição indevida à competitividade decorrente do julgamento 
por lote único. A documentação comprobatória integra o processo administrativo. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO E ENTREGA 
7.1. O fornecimento ocorrerá em entrega única, mediante Ordem de Fornecimento emitida pela 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
7.2. A entrega deverá ocorrer no prazo máximo de 24 (horas), contado do recebimento da Ordem de 
Fornecimento, no endereço indicado pela Administração, no Município de Jacobina/BA, em dia útil 
e horário previamente ajustado. 
7.3. O prazo poderá ser prorrogado uma única vez, antes de seu término, mediante solicitação 
fundamentada da contratada e aceitação expressa da Administração, quando demonstrada 
circunstância alheia à vontade do fornecedor. 
7.5. Os itens recusados por vício, avaria, incompatibilidade ou divergência de especificação deverão 
ser substituídos logo após a notificação, sem ônus adicional. 
 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. Fornecer integralmente os produtos nas quantidades, condições, prazos e especificações 
estabelecidos neste Termo de Referência e na proposta aceita. 
8.2. Assumir todos os custos de embalagem, transporte, tributos, seguros, encargos e demais despesas 
necessárias ao cumprimento do objeto. 
8.3. Responsabilizar-se por danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência da entrega, 

36 

BOQUILHA SAX BARITNO  APLICAÇÃO: 
SAXOFONE BARÍTONO (EB); 

MATERIAL: EBONITE, RESINA FENÓLICA 
OU MATERIAL SINTÉTICO 

EQUIVALENTE; 
COR: PRETA; 

COMPATÍVEL COM PALHETAS E 
ABRAÇADEIRAS PADRÃO PARA 

SAXOFONE BARÍTONO; 
EXCELENTE PROJEÇÃO SONORA E 

EQUILÍBRIO TÍMBRICO; 
ESTABILIDADE DE AFINAÇÃO EM 

TODOS OS REGISTROS; 
RESPOSTA RÁPIDA E UNIFORME; 

ACABAMENTO DE PRECISÃO; 
PRODUTO NOVO, COM GARANTIA 

MÍNIMA DE 12 MESES CONTRA 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO 

2 UN 1.892,00 3.784,00 

 VALOR GLOBAL ESTIMADO    65.223,29 
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sem prejuízo da fiscalização exercida pelo Município. 
8.4. Manter, durante a execução, as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento. 
8.5. Prestar esclarecimentos e corrigir ou substituir tempestivamente os produtos recusados pela 
fiscalização. 
 

9. OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 
9.1. Emitir a Ordem de Fornecimento com a indicação do local, responsável pelo recebimento e 
demais informações necessárias à entrega. 
9.2. Receber e conferir os produtos, registrar as ocorrências e comunicar formalmente qualquer 
desconformidade. 
9.3. Proporcionar as condições necessárias ao cumprimento do objeto e prestar as informações 
solicitadas pela contratada. 
9.4. Efetuar o pagamento após o recebimento definitivo, o atesto da nota fiscal e a regular liquidação 
da despesa. 
 

10. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
10.1. A Administração designará gestor e 1 (um) ou mais fiscais, ou seus substitutos, para acompanhar 
o cumprimento do instrumento contratual, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
10.2. O fiscal registrará as ocorrências, determinará a correção das faltas ou defeitos e comunicará ao 
gestor, em tempo hábil, as situações que ultrapassem sua competência. 
10.3. A fiscalização não excluirá nem reduzirá a responsabilidade da contratada pela qualidade, 
integridade e conformidade dos produtos entregues. 
 

11. RECEBIMENTO DO OBJETO 
11.1. O recebimento provisório ocorrerá de forma sumária no ato da entrega, pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização, mediante conferência inicial dos volumes, quantidades aparentes e 
integridade das embalagens. 
11.2. O recebimento definitivo ocorrerá em até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada, mediante verificação detalhada das quantidades, 
dimensões, materiais, compatibilidade, integridade, validade e demais especificações. 
11.3. O objeto poderá ser rejeitado total ou parcialmente quando estiver em desacordo com o 
instrumento contratual, nos termos do art. 140, parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
11.4. O recebimento definitivo não afastará a responsabilidade da contratada por vícios ocultos, 
defeitos de fabricação ou desconformidades posteriormente identificadas dentro do prazo legal ou da 
garantia do fabricante. 
 

12. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento definitivo, 
do atesto da nota fiscal e da conclusão da liquidação da despesa. 
12.2. A nota fiscal deverá apresentar os itens, quantitativos, valores unitários e total correspondentes 
ao fornecimento efetivamente recebido. 
12.3. Se houver erro na nota fiscal ou pendência impeditiva da liquidação, o documento será 
devolvido para correção e o prazo de pagamento será reiniciado após a regularização. 
12.4. Serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação. A condição de optante pelo 
Simples Nacional será considerada quando comprovada na forma exigida pela regulamentação 
tributária. 
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12.5. Eventuais multas, indenizações ou ressarcimentos somente poderão ser descontados de créditos 
da contratada após regular apuração, constituição do valor devido e garantia do contraditório e da 
ampla defesa. 
12.6. Em caso de atraso de pagamento imputável exclusivamente à Administração, o valor devido 
será atualizado pelo IPCA, ou índice que o substitua, entre o término do prazo e a data do efetivo 
pagamento. 
 

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
13.1. O fornecedor será selecionado por procedimento de contratação direta, mediante dispensa de 
licitação em razão do valor, com fundamento no art. 75, inciso 2, da Lei nº 14.133/2021. 
13.2. Sempre que possível, será divulgado aviso em sítio eletrônico oficial pelo prazo mínimo de 3 
(três) dias úteis, com a especificação do objeto e a manifestação de interesse da Administração em 
obter propostas adicionais, nos termos do art. 75, parágrafo 3º, da Lei nº 14.133/2021. 
13.3. O julgamento adotará o menor preço global do lote, observada a conformidade da proposta com 
todas as especificações e com os preços unitários máximos estimados. 
13.4. A proposta deverá discriminar marca, fabricante, descrição, unidade, quantidade, valor unitário 
e valor total de cada item, prazo de entrega e validade mínima de 60 (sessenta) dias. 
 

14. HABILITAÇÃO 
14.1. A habilitação jurídica será limitada à documentação suficiente para demonstrar a existência 
jurídica da empresa e, quando cabível, a autorização para o exercício da atividade contratada, 
conforme o art. 66 da Lei nº 14.133/2021. 
14.2. A regularidade fiscal, social e trabalhista será comprovada mediante inscrição no CNPJ, 
regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, regularidade relativa ao FGTS e 
certidão de débitos trabalhistas, conforme aplicável. 
14.3. A qualificação econômico-financeira será comprovada por certidão negativa de feitos sobre 
falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, admitida a documentação pertinente 
quando houver recuperação judicial ou extrajudicial. 
14.4. A qualificação técnica, quando exigida no aviso, será demonstrada por pelo menos 1 (um) 
atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove fornecimento 
anterior de acessórios para instrumentos musicais ou de bens similares, vedada a exigência de marca 
específica, quantidade mínima desproporcional, declaração de satisfação ou ausência de 
inadimplemento. 
14.5. A Administração poderá dispensar total ou parcialmente documentos de habilitação nas 
hipóteses autorizadas pelo art. 70, inciso 3, da Lei nº 14.133/2021, mediante decisão motivada nos 
autos. 
 

15. CATÁLOGOS E AMOSTRAS 
15.1. A Administração poderá solicitar ao fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar 
catálogos, fichas técnicas, fotografias ou documentos do fabricante para confirmar a compatibilidade 
dos produtos, desde que a necessidade seja registrada no procedimento. 
15.2. Quando a documentação não for suficiente, poderá ser exigida amostra apenas do item 
especificamente indicado, com prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas para apresentação, salvo 
prazo diverso tecnicamente justificado. 
15.3. A avaliação considerará exclusivamente as especificações objetivas deste Termo de Referência, 
devendo o resultado ser formalizado em relatório que identifique os critérios examinados e os motivos 
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de eventual reprovação. 
 

16. INFRAÇÕES, SANÇÕES E EXTINÇÃO 
16.1. Constituem infrações administrativas as condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 
apuradas em processo administrativo com contraditório e ampla defesa. 
16.2. Poderão ser aplicadas as sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e 
declaração de inidoneidade, observados os arts. 156 a 163 da Lei nº 14.133/2021. 
16.3. O atraso injustificado poderá sujeitar a contratada à multa moratória de 0,5% (cinco décimos 
por cento) por dia de atraso sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a 10% (dez por cento). 
16.4. A inexecução parcial poderá sujeitar a contratada à multa compensatória de até 10% (dez por 
cento) sobre o valor da parcela inadimplida, e a inexecução total, à multa de até 20% (vinte por cento) 
sobre o valor global contratado, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
16.5. O instrumento contratual poderá ser extinto nas hipóteses e formas previstas nos arts. 137 a 139 
da Lei nº 14.133/2021, mediante decisão motivada e observância do devido processo legal. 
17. ESTIMATIVA DO VALOR E JUSTIFICATIVA DE PREÇOS 
17.1. O valor global estimado da contratação é de R$ 65.223,29 (sessenta e cinco mil, duzentos e 
vinte e três reais e vinte e nove centavos), apurado com base na pesquisa de preços e no mapa 
comparativo constantes dos autos, em conformidade com o art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 
17.2. A contratação somente poderá ser autorizada após a demonstração da compatibilidade dos 
preços propostos com os valores praticados no mercado e a verificação de que o somatório das 
despesas realizadas no exercício financeiro com objetos de mesma natureza, incluído o valor desta 
contratação, não ultrapassa o limite legal aplicável à dispensa de licitação em razão do valor, vedado 
o fracionamento indevido da despesa. 
 

18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
18.1. As despesas correrão à conta da seguinte dotação, cuja disponibilidade deverá ser confirmada 
pelo setor competente antes da contratação: 
SECRETARIA: 07 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
UNIDADE: 07.01. - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
1.003 - QUALIFICAÇÃO DAS INSTALAÇÕES - EQUIPAMENTOS, MOBILIÁRIO E 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE 1500, 1550 
 UNIDADE: 07.02. - FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA 
2.040 - REALIZAÇÃO DE EVENTOS CULTURAIS E COMEMORATIVOS 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE 1500 

 

19. DISPOSIÇÕES FINAIS 
19.1. Este Termo de Referência integra o procedimento de contratação direta e servirá de base para a 
elaboração do aviso, análise das propostas, formalização da contratação, execução, fiscalização, 
recebimento e pagamento. 
19.2. Os casos omissos serão resolvidos conforme a Lei nº 14.133/2021, a regulamentação municipal 
aplicável e as demais normas pertinentes. 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
 RAZÃO SOCIAL:   
CNPJ:   
ENDEREÇO:   
TELEFONE / FAX: 
EMAIL: 

  

Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de acessórios e peças de reposição de 
instrumentos musicais, destinados ao uso das fanfarras das unidades escolares da rede de ensino do 
Município de Jacobina/BA, conforme especificações e quantidades descritas neste termo de referência. 

Item Descrição Unid. Quant. 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

      
 
Valor total global: R$ ________ (_____________________). 
 
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA - Não inferior a 60 dias 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

PRAZO E LOCAL DE 
ENTREGA/EXECUÇÃO: 

 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da 

Empresa contratada;  

Apresentamos nossa proposta conforme o estabelecido no Edital.  

Local, ________ de ____________________ de 2026. 

____________________________________ Assinatura do Responsável CPF: 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ,  
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E 
DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 
(AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO 

COM TIMBRE DA PROPONENTE.) 
 
 
 
À 
Prefeitura Municipal de Jacobina 
Ao Agente de Contratação. 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

_____________________, portador do RG _______________, abaixo assinado, na qualidade de responsável 
legal da proponente, ___________________, CNPJ nº ___________________, declara expressamente que se 
sujeita às condições estabelecidas no edital acima citado e que acatará integralmente qualquer decisão que 
venha a ser tomada pelo órgão licitante quanto à qualificação apenas das proponentes que tenham atendido às 
condições estabelecidas no edital e que demonstrem integral capacidade de executar o fornecimento do bem 
previsto. 
 
Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação 
ou que comprometa a idoneidade da proponente. 
 
 
 

Local e data 
 
 

 
(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 
 
(AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO 

COM TIMBRE DA PROPONENTE.) 
 
 

 
DECLARAÇÃO 

 
 
..............................................., inscrito no CNPJ nº ..........................., por intermédio de seu representante legal 
o(a) Sr. (a) ................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................ e CPF nº............................, 
declara, para fins do disposto no Inc. VI do Art. nº 68 da Lei nº 14.133/2021, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 
 
 

Local e data 
 
 
 

................................. 
(REPRESENTANTE LEGAL) 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE) 
 
(AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO 
COM TIMBRE DA PROPONENTE.) 
 
 

DECLARAÇÃO 
 

[nome da empresa], qualificação: tipo de sociedade (ltda, s.a, etc.), endereço completo, inscrita no CNPJ sob 
o nº [xxxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de 
Identidade nº [xxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxx], declara, sob as penalidades da lei, que se enquadra 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 
de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar 
em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123 de 14 de dezembro 
de 2006 e pelo artigo 4º da lei nº 14.133/2021. 
 
Declaro, para fins da lc 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser: 
 
(  ) microempresa – receita bruta anual igual ou inferior a  360.000,00 e estando apta a fruir os benefícios e 
vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do 
art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 alterada pela LC 147/2014. 
 
(  ) empresa de pequeno porte – receita bruta anual superior a  360.000,00 e igual ou inferior a  4.800.000,00 
valores , estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma 
das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 alterada pela lc 147/2014. 
 
OBSERVAÇÕES: 
● esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como ME ou EPP, nos termos da 
LC 123, de 14 de dezembro de 2006; 
● a não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da licitante como ME ou 
EPP, nos termos da LC nº 123/2006, ou a opção pela não utilização do direito de tratamento diferenciado.  
 

Local e data 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 
(NO CASO DE ME E EPP) 
CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

CRC: ______________ 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
(AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO 
COM TIMBRE DA PROPONENTE.) 
 
 
 
À 
Prefeitura Municipal de Jacobina 
Ao Agente de Contratação 
 

DECLARAÇÃO 
 

 
A empresa .............................., inscrita no CNPJ nº ................................., por intermédio de seu representante 
legal o sr....................................., portador da Carteira de Identidade nº...................... e do CPF nº 
......................., declara não ter recebido do município de _______________/UF ou de qualquer outra entidade 
da administração direta ou indireta, em âmbito federal, estadual e municipal, suspensão temporária de 
participação em licitação e ou impedimento de contratar com a administração, assim como não ter recebido 
declaração de inidoneidade para licitar e ou contratar com a administração federal, estadual e municipal.  
 
 

Local e data 
 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

(MODELO) 
 
(AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO 
COM TIMBRE DA PROPONENTE.) 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
A ...........................................................(razão social da empresa), CNPJ nº........................., localizada à 
..........................................., declara, em conformidade com a lei nº 14.133/2021, que cumpre todos os 
requisitos para habilitação para este certame licitatório no município de Jacobina . 
 
 

Local e data 
 
 
 
 

_______________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO 
MINUTA DO CONTRATO CONTRATO Nº ...../2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 354/2026 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 026/2026 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA 
FORNECIMENTO DE ACESSÓRIOS E 
PEÇAS DE REPOSIÇÃO PARA 
INSTRUMENTOS MUSICAIS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE JACOBINA/BA E A 
EMPRESA.................................................. 

     

Pelo presente instrumento particular, o MUNICÍPIO DE JACOBINA - BA, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à Rua Senador Pedro Lago, 40, Centro, Jacobina - Bahia, inscrito no CNPJ sob o nº 
14.197.586/0001-30, neste ato representado por sua Prefeita Municipal, a senhora VALDICE CASTRO VIEIRA 
DA SILVA, brasileira, portadora do RG, nº 93522544, emitido pela SSP/BA e inscrita no CPF sob o nº 185.050.905-
00, e do outro lado a empresa a .................................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
..........................., com sede ...................................................................neste ato representada, 
....................................., portadora de documento de identidade n° ............................., CPF/MF n.° 
................................. doravante, denominados, respectivamente, CONTRATANTE E CONTRATADA, tendo em 
vista o que consta no Processo Administrativo nº 354/2026. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Dispensa de Licitação 026/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente contrato é a aquisição de acessórios e peças de reposição para instrumentos musicais, 
destinados às fanfarras das unidades escolares da Rede Municipal de Ensino de Jacobina/BA, conforme 
especificações, quantidades e condições estabelecidas no Termo de Referência, na proposta da CONTRATADA e 
nos demais documentos integrantes do Processo Administrativo nº 354/2026. 
 

ITEM ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT VLR UNI VLR TOTAL 
       

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência do contrato será de 30 (trinta) dias, contado da data de sua assinatura, 
abrangendo a entrega dos bens, o recebimento provisório e definitivo, a liquidação da despesa e o 
pagamento. 
2.2. Não haverá prorrogação automática da vigência, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas 
e devidamente justificadas no processo administrativo. 
A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 
O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
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declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 
e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação integral do objeto. 
4.2. Será permitida a contratação de transportadora ou operador logístico exclusivamente para a 
entrega dos bens, sem transferência das obrigações contratuais e sem afastamento da 
responsabilidade integral da CONTRATADA. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor da contratação é de R$ ......................... (...............................).  
5.2. DADOS BANCARIOS 
5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento. 
7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
7.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1. Receber os bens no local, no prazo e nas condições estabelecidas no Termo de Referência, na 
proposta aceita e neste contrato. 
8.2. Designar o gestor e os fiscais responsáveis pelo acompanhamento e pela fiscalização da execução 
contratual, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
8.3. Encaminhar formalmente à CONTRATADA a Ordem de Fornecimento ou instrumento 
equivalente, contendo as informações necessárias à entrega dos bens. 
8.4. Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações e os esclarecimentos necessários ao 
adequado cumprimento das obrigações contratuais. 
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8.5. Disponibilizar servidor responsável pelo recebimento, pela conferência e pelo acompanhamento 
da entrega dos bens. 
8.6. Receber provisoriamente os bens, mediante conferência inicial das quantidades, embalagens e 
condições aparentes, sem que isso implique aceitação definitiva. 
8.7. Realizar o recebimento definitivo após a verificação da conformidade dos bens com as 
especificações, quantidades, unidades, características e demais condições estabelecidas na 
contratação. 
8.8. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, registrando as ocorrências relacionadas a atrasos, 
defeitos, avarias, divergências de quantidade ou descumprimento das especificações. 
8.9. Notificar formalmente a CONTRATADA sobre defeitos, avarias, irregularidades ou 
desconformidades verificadas nos bens entregues, estabelecendo prazo para sua substituição ou 
regularização. 
8.10. Rejeitar, total ou parcialmente, os bens entregues em desacordo com as especificações, 
quantidades ou condições contratadas, sem prejuízo da aplicação das medidas administrativas 
cabíveis. 
8.11. Solicitar a substituição, sem custos adicionais para a Administração, dos bens defeituosos, 
avariados, incompatíveis ou entregues em desacordo com o Termo de Referência e a proposta aceita. 
8.12. Comunicar à CONTRATADA todas as ocorrências relacionadas ao fornecimento que possam 
comprometer o prazo, a qualidade ou o resultado da contratação. 
8.13. Atestar a nota fiscal somente após o recebimento definitivo dos bens e a verificação do 
cumprimento das obrigações contratuais. 
8.14. Promover a liquidação da despesa e efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições e 
nos prazos estabelecidos neste contrato. 
8.15. Aplicar à CONTRATADA, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as sanções 
administrativas cabíveis em razão do descumprimento das obrigações contratuais. 
8.16. Exigir a manutenção, durante toda a execução contratual, das condições de habilitação e 
qualificação apresentadas pela CONTRATADA. 
8.17. Fornecer, quando solicitado, declaração ou comprovante de recebimento dos bens, ressalvadas 
as irregularidades ainda pendentes de correção. 
8.18. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá nem reduzirá a responsabilidade 
da CONTRATADA pelos vícios, defeitos, avarias, danos ou desconformidades dos bens fornecidos. 
8.19. Adotar as demais providências de sua responsabilidade previstas no Termo de Referência, neste 
contrato e na legislação aplicável, necessárias à regular execução do objeto. 
 
 
9. CLAUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 9.1. A gestão do contrato será exercida pelo servidor Roberval Henrique Ferreira, e a fiscalização será exercida 
pela servidora Janicleide Mota do Nascimento, representantes da Secretaria Municipal da Educação e Cultura, 
conforme designação constante da Portaria nº 364, de 6 de agosto de 2025, sem prejuízo da designação de substitutos 
ou da alteração dos responsáveis por ato posterior da autoridade competente. 
9.2. Compete ao gestor coordenar as atividades relacionadas ao acompanhamento da execução contratual, verificar 
o cumprimento dos prazos e das obrigações assumidas, acompanhar os aspectos administrativos do contrato e adotar 
as providências necessárias à regular execução do objeto. 
9.3. Compete à fiscal acompanhar e verificar a execução do objeto, registrar as ocorrências, conferir a conformidade 
dos serviços com as especificações contratuais e comunicar ao gestor as situações que demandem providências 
superiores à sua competência. 
9.4. Durante toda a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto formalmente indicado e aceito 
pela CONTRATANTE, com poderes para representá-la administrativamente e receber comunicações relacionadas 
à execução contratual. 
9.5. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão ser realizadas por escrito, 
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preferencialmente por meio eletrônico, e juntadas ao processo administrativo ou registradas no sistema oficial de 
acompanhamento da execução contratual. 
9.6. O gestor e a fiscal deverão registrar todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive atrasos, 
falhas, indisponibilidades, desconformidades, providências solicitadas e medidas adotadas pela CONTRATADA. 
9.7. Quando forem constatadas falhas ou irregularidades, a CONTRATADA será formalmente notificada para 
promover a correção, o ajuste ou o refazimento necessário no prazo estabelecido pela fiscalização, sem prejuízo das 
demais medidas administrativas e contratuais cabíveis. 
9.8. Os relatórios, os termos de recebimento, os registros de ocorrências e os demais documentos produzidos durante 
a fiscalização deverão demonstrar a efetiva execução do objeto e subsidiar o atesto, a liquidação da despesa, o 
pagamento e, quando necessário, a aplicação de sanções. 
9.9. As orientações e determinações emitidas pelo gestor ou pela fiscal serão obrigatórias quando estiverem 
compreendidas em suas competências e em conformidade com o contrato, o Termo de Referência e a legislação 
aplicável, não podendo alterar o objeto, os prazos, os valores ou outras condições contratuais sem a devida 
formalização. 
9.10. As situações que ultrapassarem as competências do gestor ou da fiscal deverão ser comunicadas, em tempo 
hábil, à autoridade competente para a adoção das providências cabíveis. 
9.11. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá nem reduzirá a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos, falhas ou irregularidades decorrentes da execução do objeto, inclusive perante 
terceiros. 
9.12. A CONTRATADA deverá prestar todas as informações e fornecer os documentos solicitados pelo gestor e 
pela fiscal, permitindo o acompanhamento integral da execução contratual. 
 
10. CLÁUSULA DECIMA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
10.1. Fornecer integralmente os bens, novos e sem uso, nas quantidades, especificações, unidades, 
condições e prazos estabelecidos no Termo de Referência, na proposta aceita e neste contrato. 
10.2. Realizar a entrega em parcela única, mediante Ordem de Fornecimento emitida pela Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura. 
10.3. Entregar os bens no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do recebimento da 
Ordem de Fornecimento, no endereço indicado pela CONTRATANTE, no Município de 
Jacobina/BA, em dia útil e horário previamente ajustado. 
10.4. Comunicar à CONTRATANTE a data prevista para a entrega com antecedência mínima de 1 
(um) dia útil. 
10.5. Caso não possa cumprir o prazo de entrega, apresentar solicitação de prorrogação antes de seu 
término, acompanhada de justificativa e dos respectivos documentos comprobatórios. 
10.6. A eventual prorrogação do prazo de entrega dependerá de aceitação expressa da 
CONTRATANTE e somente poderá ser concedida quando demonstrada circunstância alheia à 
vontade da CONTRATADA. 
10.7. Entregar os bens acompanhados da respectiva nota fiscal, que deverá discriminar os itens, as 
quantidades, os valores unitários e o valor total do fornecimento. 
10.8. Fornecer os bens em embalagem original ou adequada à sua natureza, devidamente protegidos 
contra umidade, deformação, vazamento, contaminação, quebra e demais danos que possam ocorrer 
durante o transporte ou o armazenamento. 
10.9. Assegurar que os bens entregues correspondam às marcas, aos fabricantes, aos modelos e às 
demais características indicadas na proposta aceita, vedada a substituição sem prévia autorização da 
CONTRATANTE. 
10.10. Quando o produto possuir prazo de validade, entregá-lo com, no mínimo, 75% (setenta e cinco 
por cento) do prazo total de validade definido pelo fabricante ainda disponível, salvo justificativa 
previamente aceita pela fiscalização. 
10.11. Assumir integralmente os custos de embalagem, transporte, frete, carga, descarga, tributos, 
encargos, seguros, taxas e demais despesas necessárias ao cumprimento do objeto, sem qualquer ônus 
adicional para a CONTRATANTE. 
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10.12. Responsabilizar-se pela carga, pelo transporte, pela descarga e pela entrega dos bens, inclusive 
quando utilizar transportadora ou operador logístico. 
10.13. Substituir, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da notificação, os 
bens recusados por vício, defeito, avaria, vazamento, contaminação, incompatibilidade, divergência 
de quantidade ou descumprimento das especificações, sem custos adicionais para a 
CONTRATANTE. 
10.14. Retirar os bens recusados no prazo fixado pela fiscalização, responsabilizando-se pelos 
respectivos custos e pela destinação adequada dos produtos. 
10.15. Responder pelos vícios aparentes ou ocultos, defeitos de fabricação e desconformidades 
identificadas durante o recebimento ou dentro do prazo legal ou da garantia do fabricante. 
10.16. Observar a garantia legal aplicável e a garantia oferecida pelo fabricante, ressalvado o desgaste 
normal dos materiais consumíveis, sem prejuízo da obrigação de substituir produtos entregues com 
vícios, defeitos ou avarias. 
10.17. Atender prontamente às orientações, notificações e solicitações do gestor e dos fiscais do 
contrato, desde que relacionadas ao objeto e compatíveis com o Termo de Referência, a proposta 
aceita, este contrato e a legislação aplicável. 
10.18. Prestar os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE e fornecer os documentos 
necessários à verificação da origem, da qualidade e da conformidade dos bens entregues. 
10.19. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer fato que possa comprometer o prazo, 
a qualidade ou a regularidade do fornecimento, apresentando a respectiva justificativa e as 
providências propostas para sua solução. 
10.20. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no procedimento de contratação direta. 
10.21. Apresentar, quando solicitado, documentos que comprovem o cumprimento das obrigações 
fiscais, trabalhistas, previdenciárias, comerciais e tributárias relacionadas à execução contratual. 
10.22. Cumprir as normas técnicas, sanitárias, ambientais e de segurança aplicáveis aos bens 
fornecidos, inclusive as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, quando 
pertinentes ao objeto. 
10.23. Cumprir as exigências legais relativas à reserva de cargos para pessoa com deficiência, pessoa 
reabilitada da Previdência Social e aprendiz, bem como as demais reservas previstas em legislação 
específica, quando aplicáveis. 
10.24. Não empregar menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 
(quatorze) anos, nem menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
10.25. Responsabilizar-se pelos danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros em 
decorrência de ação ou omissão culposa ou dolosa de seus representantes, empregados, prepostos, 
transportadores ou subcontratados durante a execução do contrato. 
10.26. A fiscalização e o recebimento dos bens pela CONTRATANTE não excluirão nem reduzirão 
a responsabilidade da CONTRATADA pelos vícios, defeitos, avarias, danos ou desconformidades 
dos produtos fornecidos. 
10.27. Não transferir integralmente a terceiros as obrigações assumidas, sendo admitida apenas a 
contratação de transportadora ou operador logístico para realização da entrega, sem afastamento da 
responsabilidade integral da CONTRATADA. 
10.28. Não ceder, transferir ou utilizar o contrato ou os créditos dele decorrentes como garantia de 
operação financeira sem prévia autorização da CONTRATANTE e sem observância das condições 
legalmente aplicáveis. 
10.29. Manter sigilo sobre documentos, dados pessoais e informações administrativas a que tiver 
acesso em razão da contratação, utilizando-os exclusivamente para o cumprimento do objeto. 
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10.30. Cumprir a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais quanto aos dados 
pessoais eventualmente tratados durante o procedimento de contratação e a execução do contrato. 
10.31. Comunicar à CONTRATANTE qualquer alteração de endereço, telefone, correio eletrônico, 
quadro societário, representação legal ou demais informações relevantes durante a vigência 
contratual. 
10.32. Reduzir, sempre que possível, o uso de embalagens desnecessárias e promover a destinação 
ambientalmente adequada dos resíduos gerados por sua atividade, sem que isso implique exigência 
de certificação ambiental não prevista na contratação. 
10.33. Cumprir as demais obrigações previstas no Termo de Referência, na proposta aceita, neste 
contrato e na legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
11.1   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Constitui infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, a prática, pela 
CONTRATADA, de qualquer das seguintes condutas: 
12.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato. 
12.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que provoque grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
12.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato. 
12.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo devidamente 
justificado. 
12.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato. 
12.1.6. Praticar ato fraudulento durante a execução do contrato. 
12.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
12.2. A CONTRATADA que incorrer nas infrações previstas nesta cláusula ficará sujeita, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, às seguintes sanções: 
12.2.1. Advertência. 
12.2.2. Multa. 
12.2.3. Impedimento de licitar e contratar. 
12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.3. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente quando a CONTRATADA der causa à 
inexecução parcial do contrato e não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
12.4. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada quando a CONTRATADA praticar 
as infrações previstas nos itens 12.1.2, 12.1.3 e 12.1.4, sempre que não se justificar a aplicação de 
penalidade mais grave. 
12.4.1. O impedimento de licitar e contratar alcançará a Administração Pública direta e indireta do 
Município de Jacobina e será aplicado pelo prazo máximo de 3 (três) anos, observadas a natureza e a 
gravidade da infração. 
12.5. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada quando a CONTRATADA 
praticar as infrações previstas nos itens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como nas hipóteses 
previstas nos itens 12.1.2, 12.1.3 e 12.1.4 que justifiquem penalidade mais grave. 
12.5.1. A declaração de inidoneidade impedirá a CONTRATADA de licitar ou contratar com a 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos. 
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12.5.2. A aplicação da declaração de inidoneidade será precedida de análise jurídica e será de 
competência exclusiva do Secretário Municipal competente, nos termos do art. 156, § 6º, da Lei nº 
14.133/2021. 
12.6. A multa será aplicada de acordo com os seguintes critérios: 
12.6.1. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado, calculada 
sobre o valor da parcela executada em atraso, limitada a 20 (vinte) dias e ao percentual máximo de 
10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida. 
12.6.2. Multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor atualizado do contrato, 
no caso de inexecução parcial que não cause grave dano à Administração, sem prejuízo da multa 
moratória eventualmente cabível até a data da caracterização da inexecução. 
12.6.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato, no caso de 
inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo. 
12.6.4. Multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto. 
12.6.5. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor atualizado do contrato, quando 
forem praticadas as condutas previstas nos itens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8. 
12.7. O atraso superior a 20 (vinte) dias poderá caracterizar inexecução parcial ou total do contrato, 
conforme a extensão dos seus efeitos, facultando à CONTRATANTE promover a extinção contratual 
e aplicar as demais sanções cabíveis. 
12.8. A multa moratória poderá ser convertida em multa compensatória quando o atraso caracterizar 
inexecução parcial ou total, vedada a aplicação cumulativa das duas multas sobre o mesmo fato e o 
mesmo período. 
12.9. Antes da aplicação da multa, será assegurado à CONTRATADA o prazo de 15 (quinze) dias 
úteis para apresentação de defesa, contado da data de sua intimação, nos termos do art. 157 da Lei nº 
14.133/2021. 
12.10. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, observados a proporcionalidade, a gravidade da 
conduta e o devido processo administrativo. 
12.11. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não excluirá, em nenhuma hipótese, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros. 
12.12. Se o valor da multa e das indenizações cabíveis for superior ao pagamento eventualmente 
devido pela CONTRATANTE, a diferença poderá ser descontada da garantia contratual, quando 
houver, cobrada administrativamente ou judicialmente. 
12.13. A aplicação das sanções será precedida de processo administrativo que assegure à 
CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, observados os procedimentos estabelecidos nos 
arts. 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021. 
12.14. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
dependerá da instauração de processo de responsabilização, conduzido por comissão composta por 2 
(dois) ou mais servidores estáveis. 
12.14.1. A comissão avaliará os fatos e as circunstâncias conhecidos e intimará a CONTRATADA 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 
12.14.2. Na hipótese de deferimento da produção de novas provas ou da juntada de provas 
consideradas indispensáveis, a CONTRATADA poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da respectiva intimação. 
12.15. Na aplicação das sanções, serão considerados: 
12.15.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
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12.15.2. As peculiaridades do caso concreto. 
12.15.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
12.15.4. Os danos decorrentes da infração para a Administração Pública. 
12.15.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme as normas e as 
orientações dos órgãos de controle. 
12.16. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras normas 
de licitações e contratos que também sejam tipificados como atos lesivos pela Lei nº 12.846/2013 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 
autoridade competente estabelecidos na legislação aplicável. 
12.17. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada quando utilizada com 
abuso de direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato 
ou para provocar confusão patrimonial. 
12.17.1. Na hipótese do item 12.17, os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica poderão ser 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com a CONTRATADA, assegurados o contraditório, a ampla defesa e a análise jurídica prévia. 
12.18. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da aplicação 
definitiva da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às penalidades aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – Ceis e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – Cnep. 
12.19. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser objeto de reabilitação, desde que preenchidos os requisitos estabelecidos no 
art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 
12.20. Os débitos da CONTRATADA decorrentes de multas administrativas ou indenizações, quando 
não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados com créditos líquidos e certos que ela possua 
perante a CONTRATANTE, desde que assegurados o contraditório e a ampla defesa e observado 
eventual regulamento municipal aplicável. 
12.21. Na ausência de créditos suficientes para a compensação, a CONTRATADA será notificada 
para recolher o valor devido no prazo fixado pela Administração, sem prejuízo da inscrição em dívida 
ativa e da cobrança judicial. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas integralmente as obrigações assumidas pelas partes, 
ainda que isso ocorra antes do término do prazo de vigência. 
13.2. O contrato também será extinto pelo término de sua vigência, desde que não haja obrigação 
pendente ou prorrogação regularmente formalizada, ressalvadas as responsabilidades que, por sua 
natureza, devam permanecer após o encerramento, especialmente aquelas relacionadas à garantia dos 
bens, aos vícios ocultos, à reparação de danos, ao sigilo e à proteção de dados pessoais. 
13.3. Caso o fornecimento não seja concluído dentro do prazo de vigência, deverá ser verificada a 
causa do atraso e adotadas as providências previstas no art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 
13.3.1. Quando a não conclusão decorrer de circunstância alheia à vontade da CONTRATADA, 
devidamente comprovada e aceita pela Administração, deverá ser promovida a readequação do 
cronograma e do prazo contratual, mediante registro formal no processo administrativo. 
13.3.2. Quando a não conclusão decorrer de culpa da CONTRATADA, esta será constituída em mora 
e ficará sujeita às multas e às demais sanções administrativas previstas neste contrato. 
13.3.3. Na hipótese do item 13.3.2, a CONTRATANTE poderá optar pela extinção do contrato e 
adotar as medidas legalmente admitidas para assegurar o fornecimento dos bens e a preservação do 
interesse público. 
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13.4. O contrato poderá ser extinto antes do prazo estabelecido quando ocorrer qualquer dos motivos 
previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, mediante decisão formalmente motivada no respectivo 
processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.5. A extinção contratual poderá ocorrer: 
13.5.1. por ato unilateral e escrito da Administração, exceto quando o descumprimento decorrer de 
conduta atribuível exclusivamente à própria CONTRATANTE; 
13.5.2. de forma consensual, por acordo entre as partes, conciliação, mediação ou comitê de resolução 
de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
13.5.3. por decisão judicial ou, quando houver previsão contratual válida, por decisão arbitral. 
13.6. A extinção unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente e formalizada no respectivo processo administrativo. 
13.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da CONTRATANTE, a CONTRATADA terá 
direito, desde que regularmente comprovado: 
13.7.1. ao pagamento correspondente aos bens regularmente entregues e recebidos até a data da 
extinção; 
13.7.2. ao ressarcimento dos prejuízos efetivamente comprovados e diretamente decorrentes da 
extinção; 
13.7.3. ao pagamento dos custos de desmobilização, quando existentes e devidamente comprovados, 
nos termos do art. 138 da Lei nº 14.133/2021. 
13.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 
sanções cabíveis: 
13.8.1. a retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração e das multas regularmente aplicadas; 
13.8.2. a adoção das providências necessárias à aquisição dos bens remanescentes por meio 
legalmente admitido; 
13.8.3. a adoção das demais medidas previstas no art. 139 da Lei nº 14.133/2021 que sejam 
compatíveis com a natureza do objeto. 
13.9. A extinção do contrato não afastará a responsabilidade da CONTRATADA pelos vícios 
aparentes ou ocultos, defeitos de fabricação, avarias, danos, irregularidades ou desconformidades dos 
bens entregues, nem impedirá a apuração e a aplicação das sanções administrativas cabíveis. 
13.10. A CONTRATADA deverá retirar, substituir ou promover a destinação adequada dos bens 
recusados pela fiscalização, mesmo que a rejeição ou a desconformidade seja identificada após a 
extinção do contrato, desde que respeitados o prazo legal e a garantia do fabricante. 
13.11. O termo de extinção, quando cabível, será acompanhado: 
13.11.1. do balanço das obrigações cumpridas ou parcialmente cumpridas; 
13.11.2. da relação dos bens entregues, recebidos, recusados ou pendentes de substituição; 
13.11.3. da relação dos pagamentos realizados e ainda devidos; 
13.11.4. das multas, indenizações, ressarcimentos ou demais valores eventualmente apurados. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
SECRETARIA: 07 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
UNIDADE: 07.01. - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
1.003 - QUALIFICAÇÃO DAS INSTALAÇÕES - EQUIPAMENTOS, MOBILIÁRIO E TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE 1500, 1550 
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UNIDADE: 07.02. - FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA 
2.040 - REALIZAÇÃO DE EVENTOS CULTURAIS E COMEMORATIVOS 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE 1500 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela autoridade competente da CONTRATANTE, observadas 
as disposições da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 449/2023, dos demais regulamentos 
municipais aplicáveis e das normas de direito público pertinentes à contratação. 
15.2. Subsidiariamente, serão aplicados os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 
direito privado, desde que compatíveis com o regime jurídico dos contratos administrativos, conforme 
estabelecido no art. 89 da Lei nº 14.133/2021. 
15.3. As disposições da Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor somente serão 
aplicadas quando estiver caracterizada relação de consumo e houver compatibilidade com o regime 
jurídico-administrativo e com a natureza do objeto contratado. 
15.4. A solução dos casos omissos não poderá resultar em alteração do objeto, dos valores, dos prazos 
ou das demais condições essenciais do contrato sem a correspondente justificativa e formalização, 
observadas as exigências legais. 
 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. O contrato poderá ser alterado, mediante justificativa e observância dos requisitos estabelecidos 
nos arts. 124 a 136 da Lei nº 14.133/2021. 
16.2. A CONTRATANTE poderá alterar unilateralmente o contrato: 
16.2.1. Quando houver necessidade de modificação das especificações, para melhor adequação 
técnica do objeto às finalidades da contratação. 
16.2.2. Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
supressão quantitativa do objeto, observados os limites legais. 
16.3. Nas alterações unilaterais, a CONTRATADA será obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou as supressões necessárias até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 
16.4. As supressões resultantes de acordo entre as partes poderão ultrapassar o limite estabelecido no 
item 16.3, desde que sejam devidamente justificadas e formalizadas, nos termos do art. 129 da Lei nº 
14.133/2021. 
16.5. As alterações unilaterais não poderão descaracterizar ou transfigurar o objeto originalmente 
contratado. 
16.6. Caso a alteração unilateral aumente ou reduza os encargos da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato. 
16.7. As alterações contratuais serão formalizadas mediante termo aditivo, devidamente justificado e 
submetido à análise jurídica prévia, ressalvadas as hipóteses legalmente dispensadas ou abrangidas 
por manifestação jurídica referencial. 
16.8. A formalização do termo aditivo será condição para a execução das prestações determinadas 
pela CONTRATANTE no curso do contrato. 
16.8.1. Em caso de necessidade devidamente justificada de antecipação dos efeitos da alteração, sua 
formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, contado do início da execução da 
prestação alterada, conforme o art. 132 da Lei nº 14.133/2021. 
16.9. Poderão ser registrados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo: 
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16.9.1. A variação do valor contratual decorrente de reajuste ou repactuação previstos no próprio 
contrato. 
16.9.2. As atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 
pagamento previstas no contrato. 
16.9.3. As alterações na razão social ou na denominação da CONTRATADA. 
16.9.4. Os empenhos de dotações orçamentárias. 
16.9.5. Os demais registros que não caracterizem alteração das condições contratuais, nos termos do 
art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 
16.10. Nenhuma alteração poderá ser executada verbalmente ou sem a devida formalização no 
processo administrativo, ressalvada exclusivamente a hipótese prevista no item 16.8.1. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
17.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – 
LGPD quanto aos dados pessoais eventualmente tratados em razão do procedimento de contratação 
e da execução deste contrato. 
17.2. O objeto deste contrato não envolve o acesso, a coleta ou o tratamento, pela CONTRATADA, 
de bancos de dados de estudantes, servidores, crianças, adolescentes ou demais usuários dos serviços 
públicos municipais. 
17.3. O eventual tratamento de dados pessoais ficará limitado às informações estritamente necessárias 
à identificação dos representantes, prepostos, gestores, fiscais, responsáveis pelo recebimento e 
demais pessoas envolvidas na gestão administrativa, fiscalização, entrega, liquidação e pagamento da 
contratação. 
17.4. Os dados pessoais somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram sua coleta 
ou seu acesso, observados a boa-fé, a necessidade, a adequação, a segurança e os demais princípios 
estabelecidos no art. 6º da LGPD. 
17.5. É vedado utilizar os dados pessoais obtidos em razão deste contrato para fins comerciais, 
publicitários, formação de cadastros privados ou qualquer outra finalidade incompatível com a 
contratação. 
17.6. O compartilhamento de dados pessoais com terceiros somente será permitido quando: 
17.6.1. for estritamente necessário à execução do contrato, inclusive para viabilizar o transporte e a 
entrega dos bens; 
17.6.2. decorrer de obrigação legal, regulatória ou determinação de autoridade competente; 
17.6.3. houver autorização expressa da parte responsável pelos dados. 
17.7. A CONTRATADA deverá adotar medidas administrativas e de segurança adequadas para 
proteger os dados pessoais contra acesso não autorizado, perda, destruição, alteração, divulgação ou 
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 
17.8. O acesso aos dados pessoais será limitado aos empregados, representantes, prepostos, 
transportadores ou colaboradores que necessitem das informações para o cumprimento das obrigações 
contratuais, devendo ser preservada sua confidencialidade. 
17.9. A CONTRATADA deverá comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas contado da ciência do fato, qualquer incidente de segurança envolvendo dados pessoais 
relacionados à execução deste contrato, apresentando as informações disponíveis e as medidas 
adotadas para contenção dos efeitos. 
17.10. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo estabelecido pela CONTRATANTE, as 
informações e os esclarecimentos necessários à apuração de eventual incidente ou à comprovação do 
cumprimento das obrigações previstas nesta cláusula. 
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17.11. Encerrada a finalidade do tratamento, os dados pessoais deverão ser eliminados, ressalvadas 
as hipóteses de conservação previstas no art. 16 da LGPD e os prazos de guarda estabelecidos pela 
legislação administrativa, fiscal, tributária, trabalhista ou contratual. 
17.12. As obrigações de sigilo, segurança e confidencialidade permanecerão vigentes após o 
encerramento do contrato enquanto as partes conservarem ou tiverem acesso aos dados pessoais 
obtidos em razão da contratação. 
17.13. O descumprimento das obrigações previstas nesta cláusula sujeitará a parte responsável às 
sanções cabíveis e à obrigação de reparar os danos comprovadamente causados, observados o 
contraditório, a ampla defesa e a legislação aplicável. 
17.14. O contrato poderá ser alterado para adequação a modificações legislativas, regulamentares ou 
determinações obrigatórias da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD, mediante 
justificativa e formalização adequada. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o presente contrato no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data de sua assinatura, por se 
tratar de contratação direta, nos termos do art. 94, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 
18.2. A divulgação no PNCP constitui condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus 
termos aditivos, ressalvada a hipótese de contratação urgente prevista no art. 94, § 1º, da Lei nº 
14.133/2021. 
18.3. Além da divulgação no PNCP, a CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do 
contrato no Diário Oficial do Município de Jacobina e a disponibilização do instrumento no sítio 
eletrônico oficial do Município, preferencialmente de forma concomitante e dentro do prazo 
estabelecido no item 18.1. 
18.4. Os termos aditivos deverão ser divulgados no PNCP, ter seus extratos publicados no Diário 
Oficial do Município de Jacobina e ser disponibilizados no sítio eletrônico oficial do Município no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data de sua assinatura. 
18.5. O contrato, seus termos aditivos e os demais documentos pertinentes deverão ser juntados ao 
respectivo processo administrativo e permanecer disponíveis ao público no sítio eletrônico oficial do 
Município de Jacobina, observados o art. 91 da Lei nº 14.133/2021 e o art. 8º, § 2º, da Lei nº 
12.527/2011. 
18.6. As apostilas deverão ser juntadas ao processo administrativo e registradas nos sistemas oficiais 
pertinentes, promovendo-se a atualização das informações no PNCP e no sítio eletrônico oficial do 
Município quando exigida pela legislação ou necessária à transparência da execução contratual. 
18.7. Os demais atos relacionados à execução contratual serão publicados ou divulgados quando 
houver determinação legal, regulamentar ou necessidade de assegurar a transparência e o controle da 
contratação. 
18.8. Na divulgação dos documentos, deverão ser protegidos os dados pessoais, as informações 
legalmente classificadas como sigilosas e os segredos comercial e industrial, sem prejuízo da 
publicidade dos elementos necessários ao controle da contratação. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA FORO (art. 92, §1º) 
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jacobina/BA para dirimir as questões decorrentes deste 
contrato que não puderem ser solucionadas administrativamente, com renúncia expressa a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
19.2. E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento para o mesmo 
fim e efeito. 
E por estarem justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, para um mesmo 
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fim efeito. 
 
Jacobina- BA, ...../......../2026. 

________________________________ 
VALDICE CASTRO VIEIRA DA SILVA 

Prefeita Municipal 
Contratante 

________________________________________________ 
EMPRESA 
CNPJ N. º  

CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS: 
__________________________________ 

NOME: 
CPF: 

__________________________________ 
NOME: 

CPF: 
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